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Aproposta de criação de um sistema de arre-
cadação de impostos fundado no princípio
da unicidade tributária tem raízes históricas

que remontam há pelo menos três séculos. A difi-
culdade de sua implementação sempre residiu na
impossibilidade de se identificar uma base imposi-
tiva suficientemente ampla para permitir a arreca-
dação necessária com alíquotas moderadas. 

No século 18, os fisiocratas propuseram que a
base de um imposto único fosse o valor da proprie-
dade fundiária, tida como única geradora de “ren-
da diferencial”. Tal concepção resistiu aos tempos
e foi reiteradamente proposta por vários econo-
mistas, chegando até aos partidários da proposta
do single tax de Henri George nos EUA no século
19, bem como a outros grupos de defensores desta
filosofia tributária ao longo do século 20.

Em janeiro de 1990, em artigo publicado na Fo-
lha de S. Paulo, intitulado Por uma revolução tribu-
tária, apresentei uma proposta polêmica que re-
presentou uma linha divisória entre o pensamento
tributário ortodoxo, baseado na manutenção de
um sistema de impostos declaratórios, e uma cor-
rente inovadora que propunha como base imposi-
tiva uma estrutura simples, automática, abran-
gente e de baixo custo, consubstanciada na tribu-
tação sobre a movimentação financeira.

Dois fatos concretos sustentaram esta nova ver-
são do imposto único: o crescente desuso da moe-
da manual como meio de pagamento e sua substi-
tuição pela moeda escritural, e o avanço da infor-
matização bancária ocorrida no Brasil a partir dos
anos 70. A elevada lucratividade da intermedia-
ção financeira gerada pela inflação galopante dos
anos 70 em diante, induziu pesados investimentos
na automação bancária. Além disso, o predomínio
da moeda eletrônica permitiu identificar na movi-
mentação financeira do sistema bancário uma
base tributária ampla o suficiente para substituir a
arrecadação de vários impostos convencionais.

O impacto da proposta no debate sobre a refor-
ma tributária se refletiu em projetos como os dos
deputados Flavio Rocha e Luiz Roberto Ponte
apresentados no Congresso Nacional. Além disso,
vale destacar a entusiástica defesa da proposta do
imposto único sobre transações por parte do sau-
doso Roberto Campos.

Infelizmente, o imposto sobre a movimentação
financeira, idealizado para ser um imposto único,
acabou desvirtuado e deu origem em 1993 ao
IPMF, depois rebatizado de CPMF. Ao invés de
substituir tributos declaratórios, ineficientes e es-
timuladores da sonegação, o imposto sobre a mo-
vimentação financeira acabou se somando à proli-
feração de novas formas de exação fiscal, contri-
buindo para a trajetória ascendente da carga de
impostos a partir dos anos 90. 

Paralelamente à idéia de se criar no Brasil um
imposto único sobre as transações financeiras, em
um seminário realizado na Argentina no final de

1989, o economista da Universidade de Wiscon-
sin, Edgard L. Feige apresentou estudo intitulado
Taxing All Transactions: The Automated Payment
Transaction Tax System. Da mesma forma que no
Brasil, a proposta de criação de um imposto sobre
movimentação financeira defendida pelo profes-
sor Feige, um especialista em economia informal e
que desenvolve pesquisas sobre o tema em vários
países há mais de 20 anos, suscitou interesse tam-
bém nos Estados Unidos.

Os estudos de Feige sobre a informalidade em
vários países ao redor do mundo apontaram os
enormes malefícios que a economia informal e a
evasão de impostos vêm causando. O professor Fei-
ge concluiu que a tributação sobre as transações
bancárias pode atenuar as distorções causadas
pela economia subterrânea, e descreve a proposta
como um sistema de impostos para o século 21. A
ênfase em seus estudos está centrada na busca de
um sistema tributário que garanta simplicidade,
equidade, eficiência, e baixo custo administrativo
para o governo e para os agentes produtivos. 

A proposta de Feige deu origem a um movimen-
to de divulgação do imposto único norte-america-
no. O detalhamento do Automated Payment Tran-
saction (APT) e outras informações acham-se dis-
poníveis no site www.apttax.com .

No Brasil, em meados da década de 90 a refor-
ma tributária passou ser debatida com maior in-
tensidade em função da PEC 175/95 enviada ao
Congresso Nacional. Após dez anos de debate, a
CPMF sobreviveu à artilharia dos críticos da cu-
mulatividade. O poder público se convenceu de
suas qualidades no combate à sonegação e no seu
baixo custo a ponto de defender aguerridamente
sua manutenção no último embate da reforma tri-
butária no Congresso.

A idéia do imposto único no Brasil reuniu
apoios importantes. A Federação de Serviços de
São Paulo e o Sindicato dos Empregados no Co-
mércio de São Paulo são associações que, dentre
muitas outras, já se declararam favoráveis ao pro-
jeto.

A concepção do imposto sobre movimentação
financeira também repercute de maneira anima-
dora junto à opinião pública. Pesquisas Datafolha
e CNT/Sensus, realizadas em 2002 e 2004, res-
pectivamente, mostram que um em cada três bra-
sileiros conhece o projeto, sendo que 70% são a fa-
vor da proposta.

Cedo ou tarde a reforma tributária vai voltar a
ser discutida no Brasil e o imposto único certa-
mente granjeará novos apoios. A experiência da
CPMF é um ponto de partida para a implantação
do sistema que o professor Feige descreveu como a
“tributação para o século 21”.
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Os candidatos ao segundo turno
para a sucessão municipal em
Santo André, o prefeito João
Avamileno (PT), que concorre
à reeleição, e o ex-prefeito

Newton Brandão (PSDB), deram uma
inequívoca prova de amor à cidade e de
espírito cívico ao aceitarem o compro-
misso de manter as ruas limpas e evitar
ataques mútuos durante a disputa.

O acordo foi selado perante o juiz elei-
toral Marcelo Lopes Theodósio e tem
tudo para dar os resultados esperados
tanto pela autoridade quanto pela popu-
lação, que a esta altura já não
suporta a avalanche de faixas,
cartazes, panfletos e outras
formas de propaganda despe-
jada pelos candidatos.

Resta torcer para que as pro-
messas sejam cumpridas rigo-
rosamente por ambos os con-
correntes, embora o vale-tudo
da campanha quase sempre es-
creva suas próprias regras.

Sempre que as reclamações surgem, é
comum os candidatos alegarem ter perdi-
do o controle das respectivas campanhas,
principalmente quando estão em jogo os
arranhões à ética e aos bons costumes.

Nesse ponto há uma troca de acusa-
ções tão veemente que fica difícil discer-
nir de que lado está o mais atingido em
Santo André.

A coordenação da campanha do PT
trouxe à tona o episódio de um tablóide
comprovadamente lançado pela Frente
Andreense, do candidato Brandão, no pri-
meiro turno, que reproduzia notícias de

jornais sobre o seqüestro e assassinato do
prefeito Celso Daniel, na tentativa de
atingir a atual administração.

Perante o juiz, que atuará como me-
diador das contendas polêmicas, a defesa
apresentada pelos acusados não foi além
da negativa de participação da cúpula da
campanha tucana, o que, em última ins-
tância, não desfaz as dúvidas quanto à
possível cumplicidade.

Em contrapartida, pesa contra os par-
tidários de Avamileno as suspeitas de
conivência com a divulgação de panfle-
tos apócrifos em que a coligação de

Brandão é acusada de abomi-
nar as favelas.

O fato é que o festival de
baixarias é prejudicial a todos.
O candidato que ataca pode
até tirar um voto do adversá-
rio, mas nada garante que ga-
nhe as simpatias do eleitor.
Além do mais, a Justiça fica
abarrotada de processos sem
que tenha tempo suficiente

para julgá-los.
Para evitar maiores atropelos, o acor-

do proíbe a distribuição de jornais e fo-
lhetos que contenham denúncias contra
o adversário. Além do compromisso for-
mal, haverá um esquema montado pela
polícia para coibir esse tipo de propagan-
da, que será apreendida imediatamente.

Se tudo for cumprido à risca, Santo
André dará um exemplo de respeito à ci-
dadania, com uma campanha limpa e ci-
vilizada.

O êxito do acordo depende agora dos
candidatos e seus correligionários.

Campanha limpa

Tributação para o século 21

Seri

Homofobia
� O Diário deu destaque no
caderno Cultura & Lazer de 7
de outubro ao projeto Pólo de
Resistência, iniciado com o
vídeo Tomé, produzido por
integrantes da Escola Livre
de Cinema de Santo André e
com recursos do Fundo de
Cultura da cidade.

O roteiro e direção de Wil-
son Julião revelam a trajetó-
ria de um personagem de co-
notação homossexual, mos-
trado como ameaça à socie-
dade, doente, pervertido e,
por isso, humilhado, espan-
cado, atropelado, até come-
ter um ato de violência con-
tra um jovem estudante de
sexualidade ambígua que
passa a investigá-lo.

Liberdade de expressão é
fundamental, mas não à cus-
ta do estímulo ao preconcei-
to, de visões estereotipadas e
tratamento da homossexuali-
dade como monstruosidade.

O esforço dos produtores é
louvável, desde que diretores
e roteiristas produzam com
seus recalques e com seu pró-
prio dinheiro ou de empresá-
rios obtusos. Não com o
apoio de uma Escola de Cine-
ma e um Fundo de Cultura
gerados por recursos públi-
cos. Isto é inadmissível.

Como cidadão me sinto le-
sado. Como artista e produ-
tor local decepcionado e
como homossexual mais
uma vez incompreendido.

O tal Pólo de Resistência
deve ser de resistência à di-
versidade, principalmente
sexual.

Carlos Lotto
Santo André

Transgênicos
� No dia 29 de setembro, a
multinacional Monsanto
confirmou que o desconto de
50% pela cobrança dos royal-
ties do uso das sementes de
soja transgênica, que havia
sido concedido aos agriculto-
res em 2003, não será mais
concedido em 2004. Ou seja,

vai dobrar o valor dos royal-
ties que devem ser pagos pelo
uso das sementes genetica-
mente modificadas.

Isso num momento em
que os agricultores brasilei-
ros tiveram seu lucro dimi-
nuído em virtude da queda
internacional nos preços da
soja, e seus custos de produ-
ção elevados.

Para que não se diga que
ninguém sabia disso, as enti-
dades que foram contrárias à
famigerada Medida Provisó-
ria que permitiu o comércio
de transgênicos já avisavam
que os produtores de soja que
utilizassem as sementes ge-
neticamente modificadas fi-
cariam à mercê da Monsan-
to, e que os custos de produ-
ção aumentariam muito.

Afinal, antes da liberação,
os produtores de soja que
plantavam transgênicos utili-
zavam sementes contraban-
deadas da Argentina, sem pa-
gar royalties. Com a libera-
ção, os agricultores tiveram
que informar que usam os or-
ganismos geneticamente mo-
dificados, permitindo e faci-
litando a cobrança por parte
da Monsanto.

A edição da MP, ao contrá-
rio de ajudar os agricultores,
simplesmente permitiu que a
Monsanto cobrasse seus ro-
yalties como quisesse, crian-
do mais um monopólio priva-
do no Brasil. 

Além disso, o presidente
Lula luta para liberar sem
restrições o plantio e o co-
mércio de transgênicos, sem
informar a presença dos or-
ganismos geneticamente mo-
dificados à população.

Evandro Monteiro Kianek
Santo André

PT
� É inegável que as pessoas
mais ricas  do Grande ABC es-
tão se unindo para derrotar o
Partido dos Trabalhadores
na terra do presidente Lula.
O motivo real ninguém diz.
Por que tanto empenho? Por

que este partido incomoda
tanto aqueles que por qui-
nhentos anos sugaram o
povo brasileiro?

Talvez seja porque cons-
truíram unidades de negó-
cios nas regiões mais pobres
de Santo André, permitindo
aos moradores dos núcleos
desenvolverem empreendi-
mentos populares, financia-
dos pelo Banco do Povo, em
seus próprios bairros. Quem
sabe seja porque o PT ousou
cobrar dos mais ricos impos-
to maior que dos mais po-
bres.

Também pode ser porque
o PT construiu uma rodoviá-
ria na cidade, um terminal
rodoviário na Vila Luzita, ou
talvez porque construiu um
posto de atendimento à saú-
de, no Centro, para atender
moradores de todos os bair-
ros.

Ah! Pode ser que queiram
destruir o PT porque o parti-
do provou que trabalhador é
capaz de governar a cidade
em que vive. 

Pode ser também porque
o PT tem mania de construir
Centros Públicos de Forma-
ção Profissional. Só em San-
to André construiu quatro,
para que tanto? Só para qua-
lificar dezenas de milhares
de trabalhadores e dar-lhes
melhores condições na dis-
puta por um lugar no merca-
do de trabalho.

Jerônimo Neto
Santo André

10 DIÁRIO DO GRANDE ABC Opinião Domingo, 10 de outubro de 2004

Em Sto.André,
candidatos se
comprometem
em evitar
ataques
mútuos

PANORAMA

Frases

Marlene Bello, 43 anos, dona 
de casa, moradora em 

Rio Grande da Serra, dizendo que não 
vai mais deixar suas três filhas saírem

sozinhas de casa

Delosmar Domingos, presidente da
Campanha Nacional de Combate à

Corrupção, sobre a multa aplicada pelo TRE
a Lula no valor de R$ 50 mil

por discurso em favor de Marta Suplicy

Marta Suplicy, prefeita de 
São Paulo e candidata à reeleição, 

sobre o apoio que ela espera 
receber do candidato derrotado 

Paulo Maluf (PP)

“O perigo 
está 
muito 

próximo.”

“A condenação do
presidente da
República é
profilática e
pedagógica.”

“Quero o 
voto de 
todos os

malufistas. E do
próprio também.”
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DÊ SUA OPINIÃO POR ESCRITO SOBRE A SEGUINTE PERGUNTA

“Será que a polícia técnica reuniu todos os elementos periciais que permitirão às
autoridades indiciar e punir o assassino da menina Emile Perez de Souza???
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